
 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 22.04.25.001 
DISPENSA Nº: 037/2025 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO/PE, por meio do Agente de Contratação, em 
conformidade com Artigo 75, Inciso II da Lei Federal Nº: 14.133/2021 e demais legislação 
aplicável, torna público aos interessados que realizará Dispensa de Licitação com critério de 
julgamento pelo Menor Preço Global, podendo eventuais interessados apresentarem 
Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da publicação acerca deste aviso, 
oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa, nos termos do Artigo 75, § 
3º, Lei Federal Nº: 14.133/2021.  
 
As propostas de preços poderão ser entregues/protocoladas na Sede da PREFEITURA 
MUNICIPAL DO CEDRO/PE, sito a Rua - Sete de Setembro, Nº: 68, Centro, Cedro/PE, CEP: 
56.130-000, no horário das 08:00hrs às 14:00hrs em dias úteis até o dia 30 de abril de 
2025, ou enviadas através do e-mail: licitacao@cedro.pe.gov.br, na mesma data, após esse 
prazo, o processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos.  
 
Início de recebimento da Proposta: na data de publicação do aviso de dispensa. 
Encerramento de recebimento de Proposta: 30/04/2025 
Data da Sessão Pública: 02/05/2025 Horário: 09:00 horas. 
Endereço Eletrônico: licitacao@cedro.pe.gov.br 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no endereço eletrônico. 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
por dispensa de licitação de a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DE BASE E CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO ROMÃO, 
FEITA EM FIBRA DE VIDRO E FERRO, COM PESO APROXIMADO DE 450KG, TENDO 
COMO MEDIDA DA BASE 1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER INSTALADA NA 
ACADEMIA DA SAÚDE NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE, ATENDENDO 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO 
DE CEDRO/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1.  Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no País, que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Aviso de Dispensa 
de Licitação e seus Anexos.  
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar Nº: 



 

 

 

123/2006. 
 
2.3. A participação na presente dispensa se dará mediante o protocolo de propostas e 
documentos de habilitação junto à sede da Prefeitura Municipal do Cedro/PE, com endereço 
no preâmbulo deste aviso, ou ainda através do endereço eletrônico: 
licitacao@cedro.pe.gov.br. 
2.3.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste aviso para 
encaminhar suas propostas. 
 
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados: 
2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº: 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.4.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA ADICIONAL. 
3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa se dará com o envio de sua proposta adicional. 



 

 

 

 
3.2. O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará por meio 
do e-mail da Prefeitura Municipal de Cedro no endereço eletrônicos: 
licitacao@cedro.pe.gov.br ou ainda de forma presencial ou via postal, a proposta de preços, 
com a descrição do objeto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento.  
 
 
3.2.1.  O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do Setor de 
Licitações, com Endereço na Rua - Sete de Setembro, Nº: 68, Centro, CEP: 56.130-000 – 
Cedro/PE, no horário das 08:00hrs às14:00hrs em dias úteis até o dia 30 de abril de 2025 
ou enviadas através do e-mail: licitacao@cedro.pe.gov.br, até a mesma data. 
3.2.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de 
Dispensa de Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os interessados não poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la. 
 
 
4. DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, dará início ao 
recebimento das propostas adicionais para o envio de seus valores, por meio do endereço 
eletrônico: licitacao@cedro.pe.gov.br, ou ainda de forma presencial ou via postal (endereço 
no preâmbulo), sendo encerrado no horário de finalização de envio já previsto neste aviso. 
 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.  
5.2. Encerrada a fase de envio de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 



 

 

 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação ou em seus anexos;  
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de 
Licitação ou seus anexos, desde que insanável.  
 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela 
Administração, desde que não haja majoração do preço.  
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas.  
 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
5.9. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado, conforme a seguir: 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br, 
em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI;  



 

 

 

b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores;   
c) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado 
na Junta Comercial da sede do Licitante;  
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício;  
e) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Cópia dos documentos de identificação dos sócios/diretores; 
 
6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 
previdenciárias; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
  
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  
  
6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:   
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a 
apresentação de atestado, emitido por entidade de direito público ou privado, com firma 
reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser anexado documento que identifique a 
assinatura do signatário.   
a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido 
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 
 
b) Certidão válida do Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do(s) seu(s) responsável(is) 
técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 
c) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional(is) responsável(is) técnico(s) especializado(s), devidamente 
registrado(s) no CREA ou no CAU da região a que estiver vinculado, e componente do quadro 
técnico da empresa; 
d) No caso de a empresa licitante e/ou o responsável(is) técnico(s) não ser(em) registrado(s) 
ou inscrito(s) no CREA ou no CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional quando da assinatura do contrato; 



 

 

 

g) Para comprovação de vínculo do profissional detentor do atestado técnico deverá ser 
apresentado: 
g.1) No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias autenticadas do 
Contrato de Trabalho, das anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
g.2) No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto 
ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente. 
g.3) No caso de profissional(is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia do(s) 
contrato(s) de prestação de serviços ou declaração de compromisso, firmado(s) 
anteriormente ao certame licitatório entre a licitante e o(s) profissional(is) em questão. 
g.4) Ou, mediante a Certidão de Registro e Quitação da Licitante junto ao seu respectivo 
Conselho, que indique ser o profissional responsável técnico da mesma. 
g.5) O profissional indicado pela licitante e habilitado conforme exigências desse item será o 
Gestor do Contrato, representará a CONTRATADA junto ao Município do Cedro-PE. 
 
6.1.5. DECLARAÇÕES  
a) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
 
6.1.6. Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação 
deverão ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à 
outra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo econômico.  
 
6.1.7. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, 
da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter 
sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da 
contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.   
6.1.7.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições.  
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
  
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br.  
 
6.2.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não 
atendimento à condição de participação. 
  
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos e já apresentados, o fornecedor será convocado via sistema, a encaminhá-los no 
prazo de 2 (duas) horas, em formato digital, após solicitação do Operador, sob pena de 
inabilitação.   
6.4. É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere 



 

 

 

necessário, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
processual.  
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta.   
6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação.  
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.   
 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa.   
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante 
correspondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 
02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
7.2.1.1. O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela 
Administração.   
  
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicatária, implica no reconhecimento de que:   
 
7.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Nº: 14.133, de 2021.  
7.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos.  
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos Artigos 
137 e 138 da Lei Nº: 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.   
 
7.4. O futuro Contrato terá vigência de 03 (três) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal Nº: 14.133/2021. 
 

8. SANÇÕES: 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  



 

 

 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº: 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do Subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos Subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos Subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos Subitens 8.1.8 
a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 



 

 

 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Nº: 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
Nº: 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O aviso de dispensa será divulgado no Quadro de Avisos e no Site Oficial do Município 
de Cedro/PE. 
 
9.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
 
9.3. As providências dos Subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados e/ou (procedimento deserto) 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 



 

 

 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização da Contratação Direta na data marcada, será comunicado aos interessados para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Quadro de Avisos e no Site Oficial/e-mail do Município na documentação relativa ao 
procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.10. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação pertinente.  
9.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Aviso de Dispensa de Licitação será o da Comarca de Serrita-PE. 
 
9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
9.14.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;  
9.14.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
9.14.4. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
9.14.5. ANEXO IV – Minutas do Termo de Contrato; 
9.14.6. ANEXO V – Declarações. 

 

 
Cedro/PE, 24 de abril de 2025. 
 
 
 
 

JOÃO PAULO SILVA 
Agente de Contratação  

 



 

 

 

ANEXO I 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA  

Órgão Solicitante: Prefeitura Municipal de Cedro/PE 
 
Objeto: Construção de Base e confecção de Estatua de 6,00m de altura do Padre Cicero, 
para ser instalada na Academia da Saúde na zona urbana do município de Cedro/PE. 

 
 
2. DESCRIÇÃO DO PROBLEMA  

Com a reforma da praça por completo extinguiu-se a estátua antiga, assim gerando 
desconforto e indignação da população, assim se faz necessário a instalação de uma 
nova estatua, assim atendendo os anseios da população. 

Situação Atual: 

1. Reforma da Praça 

 Pátio: com o andamento da reforma da praça constatou-se a necessidade da 
instalação de uma nova estatua, já que a estátua antiga não existe mais no local e 
nem foi disponibilizada pelas gestões antigas. 

2. Impactos Negativos: 

 Devotos: A praça era bastante frequentada pelos devotos de padre Cícero assim 
aumentando o fluxo e o comercio ao redor, com a retirada da imagem do local com 
a reforma da praça passou-se a diminuir o fluxo de pedestres no local. 

 Desvalorização do espaço público: A retirada da imagem por completo 
desvalorizou a área tanto de comercio quanto de lazer para os que frequentavam 
o local, assim se fazendo necessário a instalação de uma nova imagem. 

 

Necessidade de Intervenção 

Diante dos problemas levantados, as intervenções propostas são imprescindíveis para 
garantir um ambiente confortável e atraente, e funcional. A instalação de uma nova 
imagem de Padre Cicero no local irá proporcionar impacto positivo para a comunidade 
católica e que são devotos do santo, contribuindo para o bem-estar da população. 

Investir na nova estátua de Padre Cícero significa priorizar o bem estar da população, contribuir 
diretamente com o turismo do município e da região, e valorizar o desenvolvimento econômico 
do município. 

 

 

 



 

 

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

O Município de Cedro não possui Plano de Contratação Anual, portanto não há o que se 
abordar sobre o presente tópico. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos, conforme a Lei nº 14.133/21 e as 
necessidades específicas das unidades básicas de saúde. 

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os 
requisitos de habilitação seguirão o que estabelece a legislação vigente (Lei nº 
14.133/2021), bem como as orientações do Tribunal de Contas do Estado – TCE/PE. 
Neste sentido, a habilitação das empresas ocorrerá mediante apresentação de 
documentação que comprove: 

1. Comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e de 
qualificação econômico-financeira, conforme previsto nos artigos 66 a 69 da Lei nº 
14.133/21. 

2. Atestados de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, comprovando fornecimento de bens semelhantes aos licitados. 

 

Além disto, a empresa também deverá comprovar: 

4.1. Experiência em Obras Similares: A empresa contratada deve demonstrar 
experiência prévia em obras de reforma ou construção de edificações públicas, 
comprovada por meio de atestados técnicos de obras anteriores. 

4.1. Equipe Técnica Qualificada: A contratada deve dispor de uma equipe técnica 
qualificada composta por engenheiros civis e/ou arquitetos devidamente registrados no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU). Além disso, a equipe deve incluir profissionais especializados em 
pintura, instalações elétricas, pedreiros e carpinteiros. 

4.1. Aparelhamento e Equipamentos: A empresa deve possuir aparelhamento e 
equipamentos adequados para a execução das obras, como ferramentas específicas para 
pintura, e instalação de sistemas elétricos. 

4.1. Regularidade Jurídica e Fiscal: A empresa contratada deve estar regular perante 
os órgãos competentes, incluindo registro ativo no CREA ou CAU, além de apresentar 
Certidões Negativas de Débitos (CND) que comprovem sua regularidade fiscal e 
trabalhista. 

 



 

 

 

4.1. Capacidade Técnica e Gerencial: 

A empresa deve demonstrar capacidade técnica e gerencial para realizar os serviços com 
qualidade, dentro do prazo e orçamento estabelecidos. Isso inclui apresentar um plano 
de gerenciamento que contemple as etapas da obra, a alocação de recursos e o 
acompanhamento técnico, além de: 

 Aplicação de manual de tinta látex acrílica, garantindo aderência, durabilidade 
e acabamento conforme normas técnicas. 

 

 Utilização de cabos de cobre flexível isolado, de diferentes bitolas, para as 
instalações elétricas, assegurando segurança e capacidade de carga adequada. 

 

4.1. Reputação no Mercado: A empresa deve comprovar boa reputação no mercado, 
com histórico de prestação de serviços de qualidade e entregas realizadas dentro dos 
prazos e orçamentos acordados. 

4.1. Cumprimento de Prazos e Orçamentos: A contratada deve apresentar 
cronograma detalhado das etapas do projeto, compatível com o orçamento base. Deve 
ainda demonstrar capacidade financeira para conduzir a obra sem interrupções, incluindo 
a obtenção de licenciamentos necessários. 

 

4.1. Conformidade com Normas Técnicas: A execução da obra deve atender às 
normas técnicas vigentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
especialmente: 

 NBR 16.280: Requisitos gerais para reformas. 

 NBR 15.575: Desempenho de edificações (para aplicação de tinta e forro de gesso). 

 NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão (com uso de cabos de cobre 10 
mm²). 

 NBR 9050: Acessibilidade. 

 

4.1. Garantia de Qualidade e Segurança: A contratada deve garantir a qualidade dos 
materiais utilizados e dos serviços prestados, observando rigorosamente as normas 
técnicas. Também deve implementar medidas de segurança durante a execução das 
obras, visando prevenir acidentes e assegurar a integridade física de trabalhadores e 
usuários do ambiente. 

4.1. Responsabilidade Ambiental: Durante a execução das obras, a empresa deve 
adotar práticas que minimizem impactos ambientais, como descarte adequado de 
resíduos e controle de ruídos, visando mitigar transtornos à comunidade. 



 

 

 

 

4.1. Garantia Contratual: 

Sugere-se que seja exigida uma garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, com os seguintes parâmetros: 

.1. A garantia contratual poderá ser estipulada em 5% do valor total contratado. 

.2. Sua prestação poderá ocorrer nas modalidades de caução em dinheiro, seguro- 
garantia ou fiança bancária, de acordo com a escolha da contratada. 

.3. No caso de caução em dinheiro ou fiança bancária, sugere-se que a apresentação 
ocorra até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. 

.4. Para a modalidade de seguro-garantia, recomenda-se que a apresentação seja 
realizada até a data de assinatura do contrato. 

.5. A garantia contratual poderá ser mantida durante todo o período de vigência do 
contrato e até a finalização dos serviços, sendo passível de execução em caso de 
descumprimento de obrigações contratuais. 

.6. As regras detalhadas sobre a garantia poderão ser especificadas no contrato, 
garantindo clareza e conformidade com as disposições legais aplicáveis. 

 

4.1. Garantia da Proposta: 

Sugere-se a possibilidade de exigir garantia da proposta, conforme disposto no art. 58 da 
Lei nº 14.133/2021, com os seguintes parâmetros: 

.1. A garantia da proposta poderá ser estabelecida em percentual equivalente a 1% do valor 
estimado da contratação. 

.2. O objetivo dessa garantia é assegurar a seriedade da oferta apresentada pela 
licitante e sua aptidão para execução do contrato. 

.3. A garantia da proposta poderá ser apresentada nas modalidades de caução em 
dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, à escolha da licitante, sendo devolvida após 
a assinatura do contrato pela vencedora. 

.4. Em caso de desistência injustificada ou recusa da licitante vencedora em assinar 
o contrato, a garantia da proposta poderá ser executada pelo Município. 

.5. A exigência de garantia da proposta deverá ser previamente especificada no edital 
de licitação, com informações claras sobre os procedimentos e prazos aplicáveis. 

 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

As estimativas das quantidades necessárias para a execução da Estátua de Padre Cícero, 
foram elaboradas com base no projeto técnico previamente anexado. Os quantitativos 
abrangem todos os materiais, serviços e mão de obra indispensáveis para atender às 



 

 

 

especificações previstas. 

Para facilitar a consulta e garantir a transparência, os quantitativos detalhados encontram- 
se consolidados no Anexo I do presente Estudo Técnico Preliminar. Este anexo apresenta 
as informações organizadas de forma clara e objetiva, incluindo: 

 Materiais previstos (tipo e quantidade); 

 Serviços a serem executados (descrição e unidade de medida); 

 Prazos estimados para cada etapa. 

 

As estimativas foram desenvolvidas de acordo com os parâmetros técnicos e normativos 
aplicáveis, garantindo alinhamento com os objetivos do projeto e as necessidades 
identificadas. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Com base nas necessidades identificadas e no escopo do projeto técnico anexado, 
verificou- se que a única solução viável para atender às demandas apresentadas é a 
Construção de uma base e a Instalação de Uma nova Estátua de Padre Cicero na 
academia da Saúde no município de Cedro/PE. 

Solução Identificada: Construção de uma base e a Instalação de Uma nova Estátua 
de Padre Cicero na academia da Saúde. 

 

A solução consiste na execução das seguintes intervenções, conforme detalhado no 
projeto técnico: 

 Construção: Execução da base para instalação da nova estátua. 

 Estátua, confecção de uma estátua de 6,00m de altura de fibra de vidro e ferro pintada 
com tinta de alta resistência. 

 Instalações elétricas, será instalado 5 pontos elétricos para instalações de luminárias 
e fitas de led. 

 
 
7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em critérios técnicos e 
econômicos, acompanhada de preços unitários referenciais, memórias de cálculo e 
documentos que embasam os custos estimados para a execução do projeto. Esses 
documentos incluem cotações de mercado e parâmetros técnicos, garantindo a 
fundamentação necessária para a precisão e a transparência do processo. 

Conforme o disposto no inciso VI do § 1º da Lei nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso VI, da 
IN nº 40/2020, a administração pública tem a prerrogativa de optar pelo sigilo da estimativa 



 

 

 

de preço até a conclusão da licitação. No entanto, para o presente caso, a administração 
não opta por preservar o sigilo, garantindo que todas as informações relacionadas aos 
custos estimados sejam de acesso público, assegurando a transparência do processo 
licitatório. 

As informações detalhadas sobre os valores estimados para materiais, serviços e demais 
itens relacionados à reforma encontram-se nos Anexos deste Estudo Técnico Preliminar, 
permitindo consulta clara e objetiva aos interessados. 

 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO  

O parcelamento da solução não é recomendável sob a ótica da eficiência técnica e 
administrativa. Ao concentrar a gestão da obra em um único contratado, a administração 
pública assegura maior controle sobre a execução dos serviços, simplifica o 
gerenciamento e atribui a responsabilidade integral da obra e a garantia dos resultados a 
uma única pessoa jurídica. 

No caso específico das obras de Construção de uma base e a Instalação de Uma nova 
Estátua de Padre Cicero na academia da Saúde, não há viabilidade técnica para a 
divisão dos serviços, considerando que grande parte das etapas é interdependente. O 
atraso em uma etapa construtiva impacta diretamente no cronograma das demais, 
resultando em aumento de custos, comprometimento dos marcos intermediários e atraso 
na entrega final da obra. 

Além disso, o parcelamento também não se justifica sob o ponto de vista econômico. 
Obras maiores tendem a apresentar custos reduzidos devido à diluição dos custos 
administrativos e margens de lucro. A divisão da contratação, ao contrário do que se possa 
imaginar, não amplia a competitividade nem melhora o aproveitamento do mercado, uma 
vez que os serviços a serem executados pertencem ao mesmo ramo de atividade. 
Adicionalmente, o fracionamento do objeto poderia caracterizar uma violação ao princípio 
da economicidade e resultar em prejuízo para a administração. 

Portanto, considerando as razões expostas e em conformidade com os princípios 
previstos na Lei nº 14.133/2021, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajosa para a administração pública e por representar possível prejuízo à 
execução eficiente e integrada do objeto. 

 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS  
O objetivo principal das intervenções propostas é assegurar que construção da base e a 
execução de uma nova estátua de Padre Cicero, resulte em ambientes acolhedores, 
funcionais e seguros, propícios ao acolhimento e a usabilidade com maior conforto e à 
convivência da comunidade. As melhorias devem promover conforto, bem-estar e 
eficiência no uso dos espaços, contribuindo diretamente para o comércio e o turismo do 
município. 

 



 

 

 

A construção deverá priorizar: 

 Preservação e valorização do patrimônio público: Assegurar a integridade 
estética e funcional, prevenindo degradações futuras e prolongando a vida útil dos 
espaços. 

 Sustentabilidade e eficiência no uso de recursos: Garantir a otimização dos 
recursos financeiros empregados, com foco na execução eficiente e na 
sustentabilidade das melhorias realizadas. 

 Conformidade com padrões técnicos e normativos: A empresa contratada 
deverá cumprir rigorosamente os requisitos especificados no Edital de Licitação, 
no Projeto Básico e nos documentos complementares, assegurando que os 
serviços sejam realizados conforme planejado e dentro dos padrões 
estabelecidos. 

 

Espera-se que a construção alcance resultados positivos, tais como: 

 Melhoria na infraestrutura: Renovação da praça, proporcionando espaços mais 
agradáveis e seguros. 

 Modernização e acessibilidade: Adequar os ambientes para atender aos padrões 
de acessibilidade e às demandas modernas, garantindo conforto para todos os 
usuários. 

 

 Qualidade e segurança: Assegurar que o padrão de qualidade do projeto seja 
mantido ou superado, priorizando a segurança dos usuários. 

 

Em resumo, a construçaõ da estátua de Padre Cicero visa adaptar os espaços públicos a 
um padrão mais moderno, acessível e funcional, garantindo que as infraestruturas 
atendam de forma eficiente às necessidades da comunidade, com melhorias em 
áreas como iluminação. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  
Para viabilizar a execução do projeto de Construção de uma base e a Instalação de Uma 
nova Estátua de Padre Cicero na academia da Saúde, assegurar que todos os objetivos 
e resultados pretendidos sejam alcançados, as seguintes providências deverão ser 
adotadas pela administração pública: 

1. Aprovação e Formalização do Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

o Submeter o presente ETP à análise e aprovação pelas instâncias competentes 
da administração pública. 



 

 

 

o Registrar o ETP como parte integrante do processo administrativo da 
contratação. 

2. Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico: 

o Preparar o Termo de Referência ou Projeto Básico com base nas informações 
deste ETP, incluindo os requisitos técnicos, quantitativos estimados e demais 
especificações. 

3. Definição do Modelo de Contratação: 

o Escolher a modalidade de licitação mais adequada, conforme disposto na 
Lei nº 14.133/2021, observando critérios de economicidade, eficiência e 
transparência. 

4. Previsão Orçamentária e Financeira: 

o Garantir que os recursos financeiros necessários para a execução da 
reforma estejam previstos no orçamento público municipal, assegurando 
a disponibilidade orçamentária. 

5. Elaboração do Edital de Licitação: 

o Redigir o edital de licitação com base no Termo de Referência ou Projeto 
Básico, incluindo critérios objetivos de seleção, requisitos de qualificação 
técnica e as obrigações da contratada. 

6. Divulgação e Realização do Processo Licitatório: 

o Publicar o edital de licitação em conformidade com a legislação vigente, 
garantindo ampla publicidade e competitividade no processo. 

 

7. Assinatura do Contrato e Garantias: 

o Formalizar o contrato com a empresa vencedora, assegurando a inclusão das 
garantias contratuais exigidas e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

8. Acompanhamento e Fiscalização das Obras: 

o Designar um fiscal de contrato ou equipe responsável pela fiscalização, que 
deverá monitorar a execução dos serviços, verificando a conformidade com 
o projeto, os prazos e a qualidade dos materiais e serviços. 

9. Entrega e Recebimento Final das Obras: 

o Realizar a vistoria final após a conclusão dos serviços, garantindo que 
todas as etapas foram executadas conforme o especificado e que o 
ambiente esteja pronto para uso. 

 

As providências listadas são essenciais para garantir que a execução do projeto seja 
eficiente, transparente e alinhada aos objetivos estratégicos da administração pública. 



 

 

 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

Não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a 
interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS  

A execução da Construção de uma base e a Instalação de Uma nova Estátua de Padre 
Cicero na academia da Saúde, no município de Cedro/PE, exige uma análise criteriosa 
dos riscos ambientais envolvidos. O objetivo deste mapa de riscos é identificar, avaliar e 
propor medidas preventivas para mitigar impactos ambientais decorrentes da obra, 
garantindo a conformidade com a legislação ambiental vigente e a segurança de todos os 
envolvidos. 

A identificação dos riscos considerou as etapas da obra, incluindo demolições, instalações, 
pintura e descarte de resíduos. A tabela a seguir apresenta os principais riscos, suas 
possíveis consequências e as medidas preventivas recomendadas. 

 
Etapa da Obra Risco 

Identificado 
Consequências Medidas Preventivas/Recomendações 

 
Pintura Emissão de 

compostos 
voláteis orgânicos 
(VOCs)
 
e 

resíduos 

Contaminação do ar e 
solo; riscos à saúde 
respiratória 

- Utilizar tintas à base de água e de
 baixo teor de
 VOCs. 

- Garantir ventilação adequada 
durante a aplicação. 

Instalações Elétricas Manejo de 
materiais e 
resíduos elétricos 

Acúmulo de 
resíduos perigosos; 
contaminação
 po
r 
metais pesados 

- Fazer a separação e descarte correto 
de cabos, disjuntores e luminárias em locais 
autorizados. 

Revestiment
o e Reparos 

Uso excessivo de 
água e 

geração de 
resíduos de 
argamassa 

Desperdício de
 recursos 
hídricos; poluição do solo 

- Implementar ousocontrolado de água. 

- Separar resíduos recicláveis e 
reutilizáveis. 

Transporte de 
Materiais 

Emissão de 
gases poluentes
 
e ruídos 

Poluição do ar; 
incômodo
 
à comunidade 

- Utilizar veículos com manutenção em 
dia para reduzir emissões. 

- Planejar horários de transporte para 
minimizar impacto. 

 
Limpeza Final Manejo 

inadequado 
de resíduos 

Contaminação ambiental
 
 e 
problemas de 
higiene 

- Seguir as normas da ABNT para 
descarte de resíduos. 

- Garantir limpeza adequada e descarte 
em locais apropriados. 



 

 

 

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO  

O processo de contratação para a Construção de uma base e a Instalação de Uma nova 
Estátua de Padre Cicero na academia da Saúde, envolve riscos que podem comprometer 
o sucesso da execução do projeto. Este Mapa de Riscos da Contratação tem como 
objetivo identificar possíveis fatores de risco relacionados à contratação, analisar suas 
consequências e propor medidas de mitigação. Com isso, busca-se assegurar a 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e garantir uma contratação eficiente, transparente 
e alinhada aos objetivos do projeto. 

A tabela a seguir detalha os principais riscos associados ao processo de contratação. 
 

Fase da 

Contrataç

ão 

Risco Identificado Consequências Medidas Preventivas/Recomendações 

Elaboração do 
Edital 

Erros ou omissões no 

Termo de Referência ou 

no edital 

Licitações desertas ou 

impugnações, 

atrasando o processo 

- Revisar o Termo de 
Referência e o edital com 
equipe técnica qualificada. 

- Submeter os documentos à análise 
jurídica e técnica. 

Habilitação 
de 
Propostas 

Falta de comprovação 
da qualificação técnica 
de licitantes 

Contratação de 

empresa sem 

capacidade técnica, 

resultando em atrasos 

ou execução 

inadequada 

- Exigir comprovação por 
atestados técnicos. 

- Verificar a regularidade junto ao 
CREA/CAU e certidões fiscais. 

Análise das 
Propostas 

Propostas com valores 
inexequíveis 

Risco de abandono 

do contrato ou 

execução de 

baixa qualidade 

- Definir critérios objetivos de 
análise para garantir que os 
valores estejam dentro da 
estimativa orçamentária. 

Homologaçã
o e 
Contratação 

Não apresentação das 

garantias contratuais ou 

descumprimento de 

prazos 

iniciais 

Atrasos no início da 
obra e risco de 
inadimplência 
contratual 

- Exigir garantia contratual no 
prazo estabelecido. 

- Prever penalidades no 
edital para descumprimento 
de prazos. 

Execução 
Contratual 

Não cumprimento 
do cronograma ou 
escopo contratual 

Atrasos na entrega da 
obra; aumento de 
custos e impactos 

negativos na comunidade 

- Designar fiscal de contrato capacitado. 

- Monitorar continuamente o 
cumprimento do cronograma e dos 
serviços contratados. 

Pagamento Atrasos na liberação de 
recursos financeiros 

Descontinuidade das 
obras e impacto na 
relação com a contratada 

- Planejar os pagamentos 
conforme o cronograma físico- 
financeiro. 

- Garantir disponibilidade orçamentária 
antes do início do contrato. 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação refere-se a uma ação comum de engenharia, envolvendo serviços 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade. Tais ações são 
indispensáveis para assegurar a funcionalidade, a segurança e a melhoria do espaço, 
indicando que a contratação apresenta alta viabilidade e probabilidade de alcançar os 



 

 

 

resultados pretendidos. 

 

O Município de Cedro/PE não dispõe, em seu quadro de servidores, de profissionais 
habilitados em quantitativo suficiente para a execução direta da obra de Construção de uma 
base e a Instalação de Uma nova Estátua de Padre Cicero na academia da Saúde, torna-se 
imprescindível a contratação de empresa especializada para suprir essa necessidade. 

Assim, após o planejamento detalhado neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 
contratação de uma empresa para a Construção de uma base e a Instalação de Uma nova 
Estátua de Padre Cicero na academia da Saúde, necessária e estrategicamente alinhada 
aos objetivos do município. A contratação será realizada segundo as condições e 
especificações técnicas previstas neste ETP, por meio de licitação, assegurando a 
transparência e a competitividade do processo. 

 

 

Cedro/PE, 24 de abril de 2025. 

 

 

 

ANTÔNIO SOARES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

  



 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE BASE E 

CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE VIDRO E 

FERRO, COM PESO APROXIMADO DE 450KG, TENDO COMO MEDIDA DA BASE 1,82M 

X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER INSTALADA NA ACADEMIA DA SAÚDE NA ZONA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE. 

 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
Com a reforma da praça por completo extinguiu-se a estátua antiga, assim gerando 

desconforto e indignação da população, assim se faz necessário a instalação de uma nova 

estatua, assim atendendo os anseios da população. 

A praça era bastante frequentada pelos devotos de padre Cícero assim aumentando o fluxo e 

o comercio ao redor, com a retirada da imagem do local com a reforma da praça passou-se a 

diminuir o fluxo de pedestres no local. A retirada da imagem por completo desvalorizou a área 

tanto de comercio quanto de lazer para os que frequentavam o local, assim se fazendo 

necessário a instalação de uma nova imagem. 

Assim, a instalação de uma nova imagem de Padre Cicero no local irá proporcionar impacto 

positivo para a comunidade católica e que são devotos do santo, contribuindo para o bem-

estar da população. Investir na nova estátua de Padre Cícero significa priorizar o bem estar da 

população, contribuir diretamente com o turismo do município e da região, e valorizar o 

desenvolvimento econômico do município. 

 

 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE 

 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 
BASE E CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE 
PADRE CÍCERO ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE 
VIDRO E FERRO, COM PESO APROXIMADO 
DE 450KG, TENDO COMO MEDIDA DA BASE 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

01 

1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER 
INSTALADA NA ACADEMIA DA SAÚDE NA 
ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE, 
ATENDENDO AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
CEDRO/PE, DE ACORDO COM ESTUDOS 
TÉCNICOS PRELIMINAR E PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO E EM 
CONFORMIDADE COM OS DECRETOS 
MINICIPAIS 02 E 03/2025 E DEMAIS LEIS 
VIGENTES. 

 
 

SERVIÇO 

 
 

75.136,36 

 

3.1. O objeto deste Instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DE BASE E CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO 
ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE VIDRO E FERRO, COM PESO APROXIMADO DE 450KG, 
TENDO COMO MEDIDA DA BASE 1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER INSTALADA 
NA ACADEMIA DA SAÚDE NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE 

 
4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS: 
 

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos, conforme a Lei nº 14.133/21 e as 
necessidades específicas das unidades básicas de saúde. 

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os 
requisitos de habilitação seguirão o que estabelece a legislação vigente (Lei nº 
14.133/2021), bem como as orientações do Tribunal de Contas do Estado – TCE/PE. 
Neste sentido, a habilitação das empresas ocorrerá mediante apresentação de 
documentação que comprove: 

Comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e de 
qualificação econômico-financeira, conforme previsto nos artigos 66 a 69 da Lei nº 
14.133/21. 

Atestados de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando fornecimento de bens semelhantes aos licitados. 

 

Além disto, a empresa também deverá comprovar: 

4.1. Experiência em Obras Similares: A empresa contratada deve demonstrar 
experiência prévia em obras de reforma ou construção de edificações públicas, 
comprovada por meio de atestados técnicos de obras anteriores. 

4.2. Equipe Técnica Qualificada: A contratada deve dispor de uma equipe técnica 



 

 

 

qualificada composta por engenheiros civis e/ou arquitetos devidamente 
registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Além disso, a equipe deve incluir 
profissionais especializados em pintura, instalações elétricas, pedreiros e 
carpinteiros. 

4.3. Aparelhamento e Equipamentos: A empresa deve possuir aparelhamento e 
equipamentos adequados para a execução das obras, como ferramentas 
específicas para pintura, e instalação de sistemas elétricos. 

4.4. Regularidade Jurídica e Fiscal: A empresa contratada deve estar regular perante 
os órgãos competentes, incluindo registro ativo no CREA ou CAU, além de 
apresentar Certidões Negativas de Débitos (CND) que comprovem sua 
regularidade fiscal e trabalhista. 

 

4.5. Capacidade Técnica e Gerencial: 

A empresa deve demonstrar capacidade técnica e gerencial para realizar os serviços com 
qualidade, dentro do prazo e orçamento estabelecidos. Isso inclui apresentar um plano 
de gerenciamento que contemple as etapas da obra, a alocação de recursos e o 
acompanhamento técnico, além de: 

 Aplicação de manual de tinta látex acrílica, garantindo aderência, durabilidade 
e acabamento conforme normas técnicas. 

 

 Utilização de cabos de cobre flexível isolado, de diferentes bitolas, para as 
instalações elétricas, assegurando segurança e capacidade de carga adequada. 

 

4.6. Reputação no Mercado: A empresa deve comprovar boa reputação no mercado, 
com histórico de prestação de serviços de qualidade e entregas realizadas dentro 
dos prazos e orçamentos acordados. 

4.7. Cumprimento de Prazos e Orçamentos: A contratada deve apresentar 
cronograma detalhado das etapas do projeto, compatível com o orçamento base. 
Deve ainda demonstrar capacidade financeira para conduzir a obra sem 
interrupções, incluindo a obtenção de licenciamentos necessários. 

 

4.8. Conformidade com Normas Técnicas: A execução da obra deve atender às 
normas técnicas vigentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
especialmente: 

 NBR 16.280: Requisitos gerais para reformas. 

 NBR 15.575: Desempenho de edificações (para aplicação de tinta e forro de gesso). 



 

 

 

 NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão (com uso de cabos de cobre 10 
mm²). 

NBR 9050: Acessibilidade. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA 
possa executar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 
B) Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 
serviço; 
C) Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 
D) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 
obrigações dentro dos prazos estabelecidos; 
E) Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 
Administração especialmente designado para tanto; 
F) Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso 
de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de 
Referência; 
G) Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos 
neste Termo de Referência. 
H) A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

 
6 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
 
6.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos 
pela Administração da Prefeitura Municipal de Cedro, conforme previsto no art. 125, da Lei 
14.133/21; 
6.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 
aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação; 

6.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
6.5. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos 
serviços, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação 
vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
do fato, ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
6.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 



 

 

 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
6.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
6.8. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus 
anexos, que integram este contrato, independente da transcrição. 
6.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
6.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores 
designados pela secretaria demandante através de portaria. 
7.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de até 05 (cinco) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 

8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, 
Secretaria Municipal de Finanças, a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviços, de acordo com o 
respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Cedro, e conter o número 
do empenho correspondente. 
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
8.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 



 

 

 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação 
da penalidade. 
8.10. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
8.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção monetária. 

 
 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor 
proposta por valor global, desde que apresente a seguinte documentação e na seguinte forma: 

 9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A Habilitação Jurídica será comprovada 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 
comercial, no caso de empresa individual. 

 Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

 9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A Regularidade Fiscal e 
Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão 
conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União 
fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional); 



 

 

 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

 
 9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A Qualificação Econômico- 
Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos 
envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 
válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) 
dias anteriores à data da realização da licitação. 
 

 9.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR Além dos documentos referidos 
anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: emitido por Pessoa Jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento ao objeto, 
constando declaração do emitente de cada atestado de que a prestação de serviços 
ocorreu, no mínimo, de forma satisfatória, cumprimento de prazos e demais condições 
da execução; 

 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado 
correrão à conta da seguinte dotações orçamentárias: 
Órgão: 02 – Prefeitura Municipal de Cedro 
Unidade: 05 – Secretaria de Obras e Infraestrutura 
Funcional: 04.122.0002.2.023.0000 – Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Obras 

e Infraestrutura 
Natureza da despesa: 3.3.90.39-00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
 
11. DA LEGISLAÇÃO 
A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, em especial, ao 

que tange que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso I do 

Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 (grifamos): 



 

 

 

 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
I - Para Contratação que envolva valores inferiores a 
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e 
cinquenta e um reais e quinze centavos), no caso de 
obras e serviços de engenharia - (atualizado pelo 
Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024). 
 
 

Assim, visto que a presente Contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 

2024), devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente Contratação se 

dará por dispensa de licitação. 

 
12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E LEVANTAMENTO DE 
MERCADO 
O levantamento de preços de mercado foi realizado através de site Fonte de Preços                      

(www.fontedeprecos.com.br), plataforma oficial de Banco de Preços utilizada por esta 

municipalidade, com pesquisa realizada junto a contratações similares ao serviço objeto deste 

Termo de Referência – TR, conforme descrito abaixo: 

Item Descrição Und. Qnt. 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Global 

R$ 

1 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DE 
BASE E CONFECÇÃO DE 
ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO 
ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE 
VIDRO E FERRO, COM PESO 
APROXIMADO DE 450KG, 
TENDO COMO MEDIDA DA 
BASE 1,82M X 1,82M E 
ALTURA DE 6M, A SER 
INSTALADA NA ACADEMIA 
DA SAÚDE NA ZONA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE, 
ATENDENDO AS 
NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE CEDRO/PE, DE 
ACORDO COM ESTUDOS 
TÉCNICOS PRELIMINAR E 
PLANILHAS 

Serv. 1 75.136,36 75.136,36 



 

 

 

 

Os valores se adequam às práticas de mercado, inclusive frente a contratações mantidas pelo 
proponente junto à outros municípios. 
 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Objeto, especificado e quantitativo constante deste Termo de Referência, são referências 
a serem verificadas de uma forma geral, indispensavelmente deve ser respeitado. Assim, este 
Termo jamais é exaustivo, havendo sempre a possibilidade de exceções, que justificadas, 
serão prontamente acatadas. 
13.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 
fornecidas não poderão jamais constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar 
“serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, a Contratada 
como especializada em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado no valor global 
da sua proposta também as complementações por acaso omitidas nas especificações, 
mais implícitas e necessárias ao adimplemento do objeto. 
 
 
14. DECLARAÇÃO 
Declaro que este Termo de Referência está de acordo com a lei 14.133/21 e legislação em 
vigor. 
 
 
Cedro (PE), 24 de Abril de 2025. 
 
 
 
 

JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS 
Secretário de Finanças 

  

ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO 
E EM CONFORMIDADE COM 
OS DECRETOS MINICIPAIS 02 
E 03/2025 E DEMAIS LEIS 
VIGENTES.. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ - 75.136,36 

(Setenta e cinco mil, cento e trinta e seis reais, trinta e seis centavos) 



 

 

 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ADICIONAL 

  
A Prefeitura Municipal de Cedro, Estado de Pernambuco.  
  
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os 
da Lei Federal Nº: 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa 
de licitação Nº: 037/2025. 
  
Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de 
Dispensa de Licitação.   
  
Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas 
com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com 
serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais 
cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.  
  
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados 
no Anexo I, caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.  
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 
BASE E CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE 
VIDRO E FERRO, COM PESO APROXIMADO DE 450KG, TENDO COMO MEDIDA DA 
BASE 1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER INSTALADA NA ACADEMIA DA SAÚDE 
NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE. 
 

  
O valor total da proposta é de R$ ........................... (......................................).  

Item Descrição Und. Qnt 
Valor Unitário 

R$ 
Valor 

Global R$ 

1 

CONSTRUÇÃO DE BASE E 
CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE 
PADRE CÍCERO ROMÃO, FEITA EM 
FIBRA DE VIDRO E FERRO, COM 
PESO APROXIMADO DE 450KG, 
TENDO COMO MEDIDA DA BASE 
1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A 
SER INSTALADA NA ACADEMIA DA 
SAÚDE NA ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE CEDRO/PE, 
ATENDENDO AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO 
DE CEDRO/PE. 

SERV 01   

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO 
R$  -  _____________ 

(_____________________________________________________) 



 

 

 

  
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.  
  
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA  
Empresa: ........................................................................................................................  
CNPJ: ..............................................................................................................................  
Endereço: .....................................................................................................................Cidade: .
.......................................................................................................................Telefone: .............
.........................e-mail: ......................................................................  
  
INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
Representante Legal: ......................................................................................................  
CPF: ................................................................................................................................. 
Telefone: ......................................e-mail: .......................................................................  
  
  
DADOS BANCÁRIOS  
Banco: .............................................................................................................................  
Agência: ..................................................................................................................... 
Conta depósito: ......................................................................................................  
Titular: .............................................................................................................................  
  
 
Data: ......................................................   

 
 
 

................................................................................... 
Assinatura do Proponente  

 
  



 

 

 

ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VOLTADOS AO __________________, 
firmado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CEDRO/PE e a 
Empresa: ................................., para o 
fim que nele se declara. 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO/PE, através da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura – (Fundo Geral), Estado do Pernambuco, Pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua - Sete de Setembro, Nº: 68, Bairro Centro, Município de Cedro, 
Estado do Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº: 11.361.219/0001-32, representado 
neste ato por seu Gestor do Fundo Geral JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS, inscrito no CPF 
sob Nº: 301.351.844-87, doravante denominado CONTRANTATE, e de outro lado a empresa 
......................................................., Pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
........................................................................................, inscrita no CNPJ/MF sob Nº: 
....................................., neste ato representada pelo Sr.(a): 
......................................................., inscrito (a) no CPF sob N°: ....................................., 
doravante denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO, tudo de 
acordo com as normas gerais da Lei N°: 14.133/21, e suas alterações posteriores, no Processo 
Administrativo Nº: 22.04.25/001, realizada na modalidade Dispensa de Licitação Nº: 037/2025, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLAÚSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAL LEGAL 
Processo Administrativo Nº: 22.04.25/001, na modalidade de Dispensa de Licitação Nº: 
037/2025, de acordo com o Art.74, da Lei Federal Nº: 14.133/21, devidamente homologado 
pelo (a) Sr (a). JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS, Gestor do Fundo Geral da Prefeitura 
Municipal do Cedro. 
 
 
CLAÚSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
O presente Instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA CONSTRUÇÃO DE BASE E CONFECÇÃO DE ESTÁTUA DE PADRE CÍCERO 
ROMÃO, FEITA EM FIBRA DE VIDRO E FERRO, COM PESO APROXIMADO DE 450KG, 
TENDO COMO MEDIDA DA BASE 1,82M X 1,82M E ALTURA DE 6M, A SER INSTALADA 
NA ACADEMIA DA SAÚDE NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CEDRO/PE. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA- DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução Indireta. 
 



 

 

 

 
CLAÚSULA QUARTA- DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REAJUSTAMENTO 
4.1- O objeto contratual tem o valor mensal de R$ ......................................................., 
totalizando o valor de R$ .............................................................. 
4.2- Os pagamentos serão feitos até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao da 
realização dos serviços. 
4.3- A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar a presente DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislação 
pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25% sem que caiba ao 
Contrato o direito de reclamação ou indenização. 
4.4- O Contrato será reajustado, se for o caso, após 10 (dez) meses, mediante termo aditivo 
solicitado pelo Contratado e autorizado pelo Contratante, de acordo com a variação do IGP-
M/FGV, ou outro que venha a substituí-lo. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O presente contrato terá a validade até 31/12/2025, contado a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período, convindo as partes contratantes, nos termos do Art. 
124 da Lei Federal Nº:14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1- As despesas deste contrato correrão por conta de recursos da Prefeitura Municipal, 
previstos na seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO UNID. ORÇ. PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 
02 05 04.122.0002.2.023.0000 3.3.90.39.00 

 
 
CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1- Obrigam-se Contratante e Contratada a cumprir fielmente os regramentos discriminados 
pelo Edital e Contrato originários da Dispensa de Licitação Nº: 037/2025, e as normas 
estabelecidas na Lei Nº. 14.133/21, obrigando-se ainda a: 
7.1.1- Exigir do contratado o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na 
prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
7.1.2- Colocar a disposição da contratada toda a documentação necessária para a perfeita 
execução dos serviços solicitados. 
7.1.3- Fornecer, sempre que for solicitado pela contratada, informações adicionais pertinentes 
aos procedimentos administrativos. 
7.1.4- Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos. 
7.1.5- Efetuar pagamento na forma convencionada neste instrumento. 
7.1.6- A contratante e seu ordenador de despesa, é a única responsável pelos atos da gestão 
administrativa que sejam praticados, limitando-se o contratado à responsabilidade técnica de 
assessoria e consultoria prestadas. 
7.1.7- Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.8- Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, 
inclusive as instruções normativas do Tribunal de Constas do Estado do Pernambuco – TCE, 



 

 

 

dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as consultas e 
solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais. 
7.1.9- Manter no mínimo um profissional especializado para atuar junto à Contratante. 
7.1.10- Utilizar nos serviços prestados somente profissionais qualificados para tal fim, exceto 
nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras 
áreas. 
7.1.11- Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela contratante, em 
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de 
segurança. 
7.1.12- Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, que vem incidir sobre o presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES 
8.1- É vedado ao Contratado a subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e 
expressa anuência e autorização da Contratante. 
 
 
CLÁUSLA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1- A empresa prestadora dos serviços disponibilizará serviços especializados para execução 
dos serviços, na sede da Prefeitura Municipal e/ou sede do Contratado, que viabilizará o apoio 
logístico para tanto. 
 
 
CLÁUSLA DÉCIMA – DO INADIMPLEMENTO 
10.1- O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no Art. 156 da Lei Nº: 14.133/21, será comunicado pela 
parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via 
postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis. 
10.2- A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no pagamento de mensalidade, a 
suspensão da prestação dos serviços pelo contratando até a sua normalização. 
 
10.3- O Contratado, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o 
círculo contratual, estará sujeito às seguintes sanções: 
10.3.1- advertência; 
10.3.2- suspensão temporária do direito de participar de licitação; 
10.3.3- impedimento de contratar com a Administração; 
10.3.4- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1- O Contratado pagará à Contratante a título de multa pelo não cumprimento do 
estabelecido no presente contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
11.1.1- atraso injustificado na prestação dos serviços, causando, consequentemente atrasos 



 

 

 

nos prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da 
contratação. 
11.1.2- Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente 
a 30% (trinta por cento), calculada sobre o montante total da contratação. 
11.1.3- caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a Contratante 
fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela 
Contratada. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RECISÃO 
12.1- O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará 
automaticamente em quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no Art. 
137 da Lei Federal Nº: 14.133/21, reconhecidos desde já os direitos da administração, com 
relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento disposto no presente 
instrumento. 
 
12.2- O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos casos de: 
12.2.1- Omissão de pagamento pela Contratante; 
12.2.2- Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer uma das partes; 
12.2.3- Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito 
com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
12.2.4- No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que 
se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por 
escrito com antecedência definida no subitem anterior. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
13.1- Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas 
mediante termo aditivo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
14.1- Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ANEXOS 
15.1- Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pelo contratado, bem como eventuais correspondências trocadas entre 
as partes. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1- Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva do acordo entre eles celebrado. 
 



 

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1- O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Comarca de Serrita/PE, excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 
 
 

Cedro/PE, .............. de ....................... de ............................ 
 
  

_________________________________________ 
JOSÉ RICARDO URIAS NOVAIS 

Gestor do Fundo Geral 
Cedro - Pernambuco 

Contratante 
 

____________________________________________ 
Contratado 

 
 
 
Testemunhas: 
 
..................................................................................... CPF ....................................................... 

...................................................................................... CPF ....................................................... 

  



 

 

 

ANEXO V 
MODELOS DE DECLARAÇÕES  

  
  
A Empresa: ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o Nº: ............................, 
por intermédio do seu representante legal, o Sr(a):................................ portador(a) da Carteira 
de Identidade Nº: .......................... e CPF Nº: ..........................................., DECLARA que:  
  
a) - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta; 
 
b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso 
XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
 
c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
d) - Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 
  

  
Local e data  

  
...............................................................................  

(Assinatura e Carimbo CNPJ)  
  
  
  
  
  
  
  
  

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)  
 


